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R.EFERÊIiCIA: Projeto de Lei n" 0151202ó

ât,'I'ÜR: Poder Erecutivo ir'iunicipal

EMENTA: Institui o Pragrama Municipal de Vacinação Extramurôs no âmbito do Municípia

de Amontada; estabelece diretrizes pâra ações intersetoriais de ampliação da cobertura vacinal,

e dá outras providôncías'

I _ REI,ÀTÓNTO

Trata-se do projeta de Lei f 0152025, de autoria dc Poder Executivo Municipal, que

institui o programa Municipal de Vacinação Extramuros no âmbito do Município de Amontada,

estahelecendo diretrizes pâra a ampliação do acessc às ações de imunização por meio da

realizaçá* de campanhas e atendimentos fara das Unidades Básicas de Saúde.

A proposição prer,ê a realização de ações de vacinação em escolas, creches,

equipamentos da assistêacia sccial, visitas d*miciliares, unidades móveis, comunidades rurais,

eomunidades quilorabolas, áreas de dificil acesso e demais espaços de interesse coletivo,

observadas as norÍnas do sistema Unica de Saúde - SUS e do Programa Nacional de

Imunizações - PNI.

Conforme justificatir,'a encaminlrada pelo Poder Executivo, a iniciativa busca ampiiar

a cobertura vacinal da população, fortalecer as ações de prevenção em saúde, promover a busca

ativa de prssoâs com esqsÊmas vacinais incompletos e reduzir riscos epidemiológicos,

especialmente eÍtre o§ gfllpos mais wineráveis'

A matéria foi encamiÍlhada às Comissões de Justiça e Redação, de Finanças o

Orçamento e de Saúde, Assistência Social, Direitos Humâno§, Trabaiho e Defesa do

Consumidor para análise e emissão de parecer'

E o relatório.
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rI _ ANÁLISE

Compete à Comissão de Justiça e Redação examinar a constiÍuçionalidade, legalidade,

juridicidade e técnica legislativa da proposição.

Sob esse aspecto, veriÍica-se que o Projeto de Lei encontra respaldo na Constituição

Federal, especialmente nas disposições que asseguram o direito fundamental à saúde e atribuem

aos Municípios competên cia par* arganizar e prestar serviços públicos de interesse 1ocal, bem

como atuar de fcrma integrada n+ SistemaÚoicc de Saúde'

Não se verificam vícios de iniciativa, ccmpetência ou legalidade que impeçam sua

regularffamitação, esta*do amatéria erc conformidade cüm os principios constitucionais e com

a legislação apiicável à saúde pública.

Nc âmbito da Comissãa de Finanças e Orçamento, observa-se que a proposição

estabelece que âs despesas decorrentes da execução da lei correrão à conta de dotações

orçamentárias próprias vinc*ladas à SecretâriaMunicipai de §aúde, podendo ser suplementadas

quando necessário. Alem disso, o programa será exeçutado mediante a estrutura administrativa

já existente, não havendo previsão de criação de cargos ou despesas permaneates incompatíveis

com a responsabilidade fiscal do Municípia.

euanto ao mérito, a Comissão de Saúde, Assistência Social, Direitos Humanos,

Trabalho e Defesa do Consumidor entende que a matéria possui elevado interesse público, una

vez que busca ampliar c acessc da populaçâo às vacinas, especialmente em comunidades rurais,

territórios de dificil âcesso, populações vuineráveis, idosc§, pe§§üâ§ ctm deficiência e cidadãos

cam mobilidade reduzida.

A proposta fortalece as ações preventivas de saúde pública, contribui para a aumento

da cobertura vacinal e pÍoffiorle a integraçãô enüe as áreas da saúde, educação e assistência

social, ampliando a efetividade das campaúas de imunização e a proteção coletiva contra

doenças imunopreveníveis.

Â vacinaçãa exüamuros r*pÍÊsenta importante instrumento de aproximação dos

serviços públicos de saúde da p*pulaçãa, pçnnitinds maior alcance das ações de imunização e

contribuindo para a reduçã* dos riscos epiderniológicos ao Município.

Diante diss*, as Comissões entendeffi que a proposição atende ao interesse público e

merece aprovação.



fiI _ YOTO DOS RELATORES

Dianted*aaáliser*alizada,osRelatoresdasComissõesdeJustiçaeRedação,de

Finanças e orçamento e ds saúde, Assistência social, Direitos HumanÜs' Trabalha e Defesa do

consumiçicr manifestam-se FÀYüR:rIELL'{ENTE à aprovação do Projeto deLein" a1512026'

por considerá-ro ca*stit*cional, regai, finaÍceirameat* viáver e de relevante iuteresse público e

social

TV _ CONCLUSÃO DÀS COMISSÔES

As Comissões de Justiça e Redação, de Finanças e Orçamento e de Saúde' Assistência

Social, Direitos Humâilo§, Trabalho e Defesa da Consrmidar' reunidas conjr:ntamente'

aeompanham o voto das Reratsres e opinam pera ApRovAÇÃo do projeto de Lei n" ü1512026'

Càr*aralv{unicipaldeÂmontad#CE',aos24dejunhode2Ü26.
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